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1. Introdução 

O Plano de Contingência para o Período de Chuvas do Município de Santo André é um 

documento estratégico elaborado com o objetivo de preparar e coordenar ações 

preventivas, emergenciais e de recuperação diante dos eventos adversos causados pelas 

chuvas intensas. Este plano visa minimizar os impactos negativos à população, ao 

patrimônio público e privado, e ao meio ambiente, garantindo uma resposta rápida e eficaz 

às situações de emergência. 

1.1 O que é um Plano de Contingência? 

Um Plano de Contingência é um conjunto de procedimentos e ações planejadas para 

serem executadas em resposta a situações de emergência. Ele é desenvolvido com base na 

análise de riscos e na identificação das vulnerabilidades específicas de uma região. No 

contexto das chuvas, o plano inclui medidas para prevenir, mitigar e responder a desastres 

naturais como inundações, deslizamentos de terra e alagamentos. 

1.2 Estrutura do Plano 

O Plano de Contingência para o Período de Chuvas de Santo André é composto por 

várias seções, incluindo: 

¶ Análise de Riscos: Avaliação das áreas mais vulneráveis e dos tipos de desastres 

mais prováveis. 

¶ Procedimentos Operacionais: Diretrizes para a atuação das equipes de resposta 

em diferentes cenários de emergência. 

¶ Recursos e Logística: Identificação dos recursos necessários, como equipamentos, 

veículos e materiais de apoio. 

¶ Comunicação e Alerta: Estratégias para informar a população e coordenar as ações 

entre os órgãos envolvidos. 

¶ Treinamento e Simulações: Programas de capacitação e exercícios práticos para 

preparar as equipes e a comunidade. 

1.3 Importância da Colaboração 

A eficácia do Plano de Contingência depende da colaboração entre diversos setores, 

incluindo órgãos municipais, estaduais e federais, além da participação ativa da 
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comunidade. A integração de esforços é fundamental para garantir uma resposta 

coordenada e eficiente, minimizando os danos e protegendo vidas. 

1.4 Base Legal 

Este plano está em conformidade com a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que 

institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). A referida lei dispõe sobre 

o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e o Conselho Nacional de 

Proteção e Defesa Civil (CONPDEC), além de autorizar a criação de sistemas de 

informações e monitoramento de desastres. A Lei 12.608/2012 estabelece diretrizes 

importantes para a gestão de riscos e desastres, promovendo a integração e a cooperação 

entre os diferentes níveis de governo e a sociedade civil. 

 

2. Justificativa  

Nos últimos anos, eventos climáticos extremos têm se tornado mais frequentes e 

intensos, exacerbando problemas como inundações, deslizamentos e alagamentos. Esses 

fenômenos causam significativos prejuízos materiais, ambientais e sociais, afetando 

especialmente as populações mais vulneráveis que residem em áreas de risco. 

Assim como muitas cidades no Brasil e no mundo, Santo André também sofreu com 

uma série de tempestades severas que provocaram alagamentos em várias regiões, 

especialmente nas áreas mais baixas e densamente povoadas. Esses alagamentos não só 

causaram prejuízos materiais e econômicos, mas também danos ambientais, afetaram a 

mobilidade urbana e a saúde pública. 

Além disso, a frequência e a intensidade das ondas de calor têm aumentado, 

colocando em risco a saúde da população, especialmente dos grupos mais vulneráveis, 

como idosos e crianças. Essas ondas de calor, combinadas com períodos de seca, têm 

afetado a qualidade do ar, disponibilidade de água e aumento de incêndios em vegetação, 

agravando ainda mais os desafios enfrentados pelo município. 

Esses desastres climáticos ressaltam a importância de planos de contingência 

eficazes e de políticas públicas voltadas para a mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. A atuação proativa do Departamento de Proteção e Defesa Civil e a colaboração 

entre governo e sociedade civil são essenciais para reduzir os impactos desses eventos e 

proteger a população de Santo André. 
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Com uma população estimada em 748 mil habitantes (IBGE 2022), Santo André está 

localizado na Região do Grande ABC, localizado na Zona Sudeste da Grande São Paulo, 

parte da região Metropolitana de São Paulo, em conformidade com a lei estadual n.º 1.139, 

de 16 de junho de 2011. Com um clima subtropical úmido, a cidade experimenta verões 

quentes e chuvosos e invernos amenos e secos. A precipitação anual média é de cerca de 

1.467 mm, com os meses de janeiro, fevereiro e março sendo os mais chuvosos. 

Para enfrentar esses desafios, a Prefeitura de Santo André, através da Secretaria de 

Manutenção e Serviços Urbanos e do Departamento de Proteção e Defesa Civil (DPDC), 

desenvolveu o Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil (PCPDC) para o período 

chuvoso de 2024-2025, conhecido como Plano Operação Chuvas de Verão (POCV). Este 

plano visa coordenar ações de prevenção, preparação, resposta e recuperação em 

situações de emergência causadas pelas chuvas. 

O POCV foi elaborado com base em dados climatológicos atualizados, mapeamento 

de áreas de risco e recursos disponíveis para enfrentar emergências. Além disso, contou 

com a participação ativa de órgãos e instituições do Sistema Municipal de Proteção e 

Defesa Civil e da sociedade civil, através de audiências públicas. 

Este plano é um instrumento dinâmico e flexível, que será revisado e atualizado 

periodicamente para atender às necessidades e demandas do município. O objetivo 

principal é reduzir os riscos e danos causados pelas chuvas, promovendo a proteção da 

vida, do patrimônio público e privado e do meio ambiente em Santo André. 

 

3. Objetivos 

O objetivo deste plano de contingência de defesa civil é preparar e coordenar ações 

para prevenir, responder e recuperar-se de desastres e emergências, minimizando os 

impactos negativos sobre a população, o meio ambiente e o patrimônio, integrando e 

otimizando os recursos humanos e materiais, provenientes dos diferentes níveis de governo, 

do setor privado e da comunidade, para realizar ações preventivas, emergenciais, 

assistenciais e restaurativas. O plano entra em vigor de 15 de novembro de 2024 a 15 de 

março de 2025, período em que o município de Santo André enfrenta as chuvas mais 

intensas do ano, que podem causar inundações e deslizamentos nas áreas de risco. O 

plano visa evitar ou reduzir os prejuízos causados por esses eventos. 

Objetivos específicos: 

- Identificar e avaliar os riscos potenciais de desastres, implementando medidas 

preventivas para reduzir a vulnerabilidade das áreas de risco. Isso inclui a construção de 
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infraestruturas adequadas, a manutenção de sistemas de drenagem e a promoção de 

práticas sustentáveis de uso do solo. Esse objetivo é realizado o ano todo pelas áreas 

responsáveis. 

- Desenvolver e treinar equipes de resposta, além de realizar e participar de 

simulações e exercícios para garantir que todos os envolvidos saibam como agir em caso de 

emergência. A preparação também envolve a criação de sistemas de alerta precoce e a 

disseminação de informações para a população sobre como se proteger durante desastres. 

- Coordenar ações imediatas para proteger vidas e propriedades durante um 

desastre. Isso inclui a mobilização de recursos, a evacuação de áreas de risco, o 

fornecimento de assistência médica e a distribuição de suprimentos essenciais. 

- Estabelecer e implantar de forma ordenada a gestão de riscos e o gerenciamento 

de desastres com a participação dos parceiros públicos, privados e comunitários, no âmbito 

municipal; 

- Proceder ações coordenadas para as situações de riscos, baseando-se nas 

informações fornecidas pelo CEPDEC, nos mapas de riscos, nos dados históricos coletados, 

através de vistorias e intervenções efetuadas pelO Departamento de Proteção e Defesa 

Civil, nos índices pluviométricos e em outros dados fornecidos pelos NUPDECôs (Núcleos 

Comunitários de Proteção e Defesa Civil); 

- Alertar e comunicar a população e aos órgãos envolvidos, antecipadamente, sobre 

os eventos diagnosticados e as ações a serem tomadas; 

- Acionar as equipes técnicas e grupos de trabalho, liderar e liberar as ações para os 

procedimentos operacionais planejados e específicos; 

- Coletar e cadastrar as informações relevantes para os indicadores de avaliações, 

das causas dos danos e dos serviços prestados, durante o POCV. 

- Planejar e implementar ações para restaurar a normalidade após um desastre, 

incluindo a reconstrução de infraestruturas, a assistência às vítimas e a recuperação 

econômica e ambiental das áreas afetadas. 
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4. Ações para a Gestão dos Riscos e Gerenciamento do Desastre 

As ações para a gestão dos riscos e gerenciamento do desastre são: 

- Planejar as ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas das 

equipes multidisciplinares, destinadas a evitar desastres, preservar a moral da população e 

restabelecer a normalidade social (o que fazer, quem irá fazer e quando fazer); 

- Elaborar a política pública, para a legitimação das ações efetuadas e suas 

consequências, durante as operações do POCV; 

- Estabelecer, formalmente, as parcerias entre os poderes públicos municipal, 

estadual e federal, iniciativa privada e a sociedade civil organizada; 

- Definir os equipamentos, materiais e ferramentas à disposição das equipes de 

socorro, bem como, salvaguardar suas qualidades operacionais e quantidades; 

- Estabelecer os procedimentos para a coleta e o cadastramento de dados 

estat²sticos, para a elabora­«o de projetos, planos diretores, ñagenda 21 localò, obras civis, 

políticas públicas e de governo, obtenção de verbas, coordenação social, etc; 

- Programar calendário de reuniões com os parceiros; 

- Definir as funções e responsabilidades de cada parceiro, para as ações de:  

. Monitoramento; 

. Comunicação; 

. Socorro; 

. Assistência e 

. Recuperação. 

. Elaborar os treinamentos para os parceiros envolvidos; 

- Programar as ações da área de comunicação: confecção e distribuição de boletins 

informativos e publicações para os veículos de comunicação, e juntamente com as 

autoridades competentes e envolvidas. Programar a parte educacional, envolvendo escolas, 

organismos públicos, iniciativa privada, sociedade organizada, procurando contemplar toda 

a população indiscriminadamente; 
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- Coordenar, operacionalmente, as ações durante os estados de observação, 

atenção, alerta e alerta máximo, dos trabalhos efetuados no POCV. 

As ações do Plano de Contingência Operação Chuvas de Verão tomam como base o 

Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC) do Departamento de Proteção e Defesa Civil de 

São Paulo e é baseado em vários critérios para minimizar os riscos de desastres naturais, 

especialmente deslizamentos e inundações. Aqui estão alguns dos principais critérios: 

¶ Monitoramento Pluviométrico e Meteorológico: Acompanhamento constante 

dos índices de chuva e previsões meteorológicas para monitorar as áreas de risco. 

¶ Vistorias de Campo: Inspeções regulares em áreas vulneráveis para avaliar a 

situação e tomar medidas preventivas. 

¶ Remoção Preventiva: Deslocamento temporário de populações que vivem em 

áreas de risco antes que ocorram deslizamentos ou inundações. 

¶ Operação Verão: O PPDC é ativado anualmente durante a Operação Verão 

(de 1º de dezembro a 31 de março no caso do Departamento de Proteção e Defesa Civil 

Estadual), período em que as chuvas são mais intensas. No município de Santo André terá 

início no dia 01 de novembro a 15 de abril. 

¶ Apoio Técnico: Colaboração com o Instituto de Pesquisas Ambinetais e outros 

organismos estaduais para fornecer suporte técnico e científico. 

Durante o período da Operação Chuvas de Verão, O Departamento de Proteção e 

Defesa Civil utilizará a tabela de níveis de alerta para indicar o grau de risco de desastres 

naturais, como deslizamentos e inundações. Aqui estão os principais níveis de alerta: 

¶ Observação: Monitoramento constante das condições meteorológicas e 

pluviométricas, sem necessidade de ações imediatas. 

¶ Atenção: Condições meteorológicas indicam possibilidade de eventos 

adversos. Ações preventivas podem ser necessárias. 

¶ Alerta: Condições meteorológicas adversas confirmadas. Ações preventivas e 

de resposta são ativadas. 

¶ Alerta Máximo: Situação de emergência com eventos adversos em 

andamento. Ações de resposta e socorro são prioritárias. 
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Os níveis de alerta do Departamento de Proteção e Defesa Civil servem para orientar 

e coordenar as ações de prevenção e resposta a desastres naturais, como deslizamentos e 

inundações. Aqui estão algumas das principais funções desses níveis: 

a. Prevenção: Permitem a identificação precoce de condições meteorológicas 

adversas, possibilitando a tomada de medidas preventivas para evitar desastres. 

b. Preparação: Ajudam a preparar a população e as autoridades para possíveis 

eventos adversos, garantindo que todos saibam como agir em caso de emergência. 

c. Resposta: Facilitam a mobilização rápida de recursos e equipes de socorro 

quando um desastre está iminente ou em andamento. 

d. Comunicação: Fornecem informações claras e precisas para a população 

sobre o grau de risco e as ações recomendadas em cada situação. 

e. Coordenação: Ajudam a coordenar as ações entre diferentes órgãos e 

entidades envolvidas na gestão de desastres, garantindo uma resposta eficiente e integrada. 

Esses níveis são essenciais para minimizar os impactos dos desastres naturais e 

proteger a vida, o meio ambiente, o patrimônio e a economia. 

A seguir, discriminamos as ações que devem ser realizadas em cada nível de alerta. 

No Estado de Observação: 

- Manter a população informada sobre possíveis eventos críticos; 

- Treinar comunidades e equipes de emergência promovendo e participando de 

simulações; 

- Elaborar e distribuir boletins informativos e publicações; 

- Organizar e coordenar as reuniões com órgãos públicos, parceiros e sociedade; 

- Vistoriar e monitorar as áreas e situações de risco; 

- Implantar os plantões para situações de emergência; 

- Publicar decretos, estabelecendo os procedimentos adotados; 

- Publicar e divulgar amplamente o POCV; 

- Verificar as variações climáticas; 
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- Avaliar e priorizar as mudanças de estado do POCV. 

No Estado de Atenção: 

- Manter a população informada sobre possíveis riscos e condições atuais; 

- Estabelecer sistema de comunicação e informação averiguando as condições de 

interferências através dos observadores de trânsito, agentes, PM, GCM, observadores 

ambientais, moradores das áreas específicas, NUPDEC ï alarme solidário; 

- Colocar em prontidão os serviços de emergência: procedimentos de resgate, 

procedimentos de salvamento, emergências ou urgências de saúde; 

- Colocar em prontidão as equipes de vistorias para análise dos locais prováveis de 

inundaçãos e em riscos geológicos, promovendo as ações necessárias de prevenção; 

- Verificar as variações climáticas; 

- Avaliar e priorizar a mudança de estado do POCV. 

No Estado de Alerta: 

- Alertas a população sobre os riscos e as medidas de segurança necessárias; 

- Alertar as equipes: comunicação, socorro, assistencial, recuperativa, NUPDEC ï 

voluntários; 

- Ativar serviços de emergência: procedimento de resgate e salvamento,emergências 

ou urgências de saúde; 

- Ativar as equipes de vistorias para análise dos locais prováveis de inundação e de 

riscos geológicos, promovendo as ações necessárias para preservação da vida e bens 

materiais através da remoção antecipada das pessoas em risco; 

- Realizar vistoria técnica das ocorrências: equipe técnica de emergência, registrar e 

cadastrar as ocorrências, avaliar o evento e determinar o risco, verificar as necessidades 

locais e informar a coordenação; 

- Realizar vistoria técnica nas áreas conhecidas como de riscos geológicos, avaliar 

os riscos, verificando as condições locais; 

- Proceder às interdições necessárias para os locais atingidos, minimizar os riscos 

avaliados, utilizando os planos de contingência específicos para o risco corrente; 
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- Ativar o Plano de Contingência: acionamento dos assistentes sociais, isolamento e 

segurança das áreas atingidas, preparação dos alojamentos provisórios para os 

desabrigados ou temporários para desalojados, acionar os agentes de saúde e lazer, 

providenciar transporte para: pessoas, bens, animais, providenciar materiais de 

sobrevivência como colchões, roupas, alimentos e remédios: 

- Avaliar e priorizar a mudança de estado do POCV. 

No Estado de Alerta Máximo: 

- Alertas a população sobre os riscos e as medidas de segurança necessárias; 

- Acionar as equipes necessárias: comunicação, socorro, assistencial, recuperativa, 

NUPDEC ï voluntários; 

- Ativar serviços de emergência, procedimentos de resgate e salvamento, 

emergências ou urgências de saúde; 

- Proceder às interdições dos locais atingidos, avaliar os riscos, minimizar os riscos 

avaliados, utilizando os planos de contingência; 

- Ativar o Plano de Contingência: acionamento dos assistentes sociais, isolamento e 

segurança das áreas atingidas, preparação dos alojamentos provisórios para os 

desabrigados ou abrigos temporários para desalojados, acionar os agentes de saúde e 

lazer, providenciar transporte para: pessoas, bens, animais, providenciar materiais de 

sobrevivência, como colchões, roupas, alimentos e remédios: 

- Ativar o plano de recuperação: verificar as áreas onde há necessidade de 

recuperação, ativar equipes, ativar equipamentos, ativar materiais, construção de 

alojamentos permanentes nas áreas, etc, de forma ao retorno da situação anterior ao 

evento; 

- Avaliar, constantemente, as ações tomadas no POCV, através dos indicadores 

estatísticos pré-estabelecidos, corrigindo-as, caso seja necessário. 
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Tabela de níveis de alerta 

N
Nível 

de 
alerta 

Critérios de entrada Critérios de saída Ações 

O
b

s
e
rv

a
ç
ã
o
 

Início do período de vigência da 
operação do POCV ï 01/11/2024 

Término do período de vigência 
da operação do POCV ï 
15/04/2025. 

 Manter a população informada sobre possíveis 
eventos críticos 

 Analisar as condições pluviométricas através dos 
boletins de previsão meteorológica e dados diários do DAEE / 
CTH. 

 Avaliar a necessidade de mudança de nível de 
alerta 

 Transmitir ao REPDEC/CEPDEC nível de alerta 
vigente. 

A
te

n
ç
ã

o
 

 Acúmulo de chuva nas 
72 horas anteriores, maior ou igual a 
80 mm pluviométricos 

 Chuva intensa: índice 
instantâneo maior que 15 mm no 
período de 15 minutos. 

 Previsão de não 
ocorrência de chuvas com 
tendência de longa duração e 
qualquer intensidade e 
acumulado pluviométricas ser 
menor do que 80 mm em 72 
horas anteriores. 

 Não haver 
previsão de continuidade e 
interrupção das chuvas de 
grande intensidade. 

 Manter a população informada sobre possíveis 
riscos e condições atuais. 

 Declarar mudança do nível de alerta e transmitir a 
REPDEC / CEPDEC. 

 Realizar vistorias de campo nas áreas de risco 
identificadas anteriormente, visando verificar a ocorrência de 
escorregamentos e ou feições de instabilidade. 

 Coletar informações das áreas inundáveis, utilizando 
a rede do alarme solidário. 

 Avaliar a necessidade de mudança de nível de 
alerta. 
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A
le

rt
a
 

 Registro de trincas, 
degraus de abatimento ou qualquer 
outra feição de instabilidade que 
indique a possibilidade de 
escorregamento observada a partir 
das vistorias de campo. 

 Continuidade ou 
previsão de chuvas intensas e a 
constatação de locais inundados ou 
com inundaçãos. 

 Previsão de não 
ocorrência de chuvas com 
tendência de longa duração de 
qualquer intensidade e 
restauração das condições de 
normalidade das áreas 
atingidas. 

 Esvaziamento 
das vias ou locais inundados e 
início da recuperação 

 Alertar a população sobre os riscos e as medidas de 
segurança necessárias. 

 Declarar mudança do nível de alerta e transmitir a 
REPDEC / CEPDEC. 

 Realizar vistorias de campo nas áreas atingidas. 

 Retirar a população em situação de risco iminente. 

 Agilizar os meios necessários para o socorro, 
assistência e a possível retirada da população residente nas 
demais áreas de risco. 

 Vistoriar as áreas inundáveis, utilizando a rede do 
alarme solidário. 

 Avaliar a necessidade de mudança de nível de 
alerta. 

A
le

rt
a

 M
á

x
im

o
 

 Registro de trincas, 
degraus de abatimento ou qualquer 
outra feição de instabilidade que 
indique a possibilidade de 
escorregamento observada a partir 
das vistorias de campo. 

 Continuidade ou 
previsão de chuvas intensas e a 
constatação de locais inundados ou 
com inundação. 

 Previsão de não 
ocorrência de chuvas com 
tendência de longa duração de 
qualquer intensidade e 
restauração das condições de 
normalidade das áreas 
atingidas. 

 Esvaziamento 
das vias ou locais inundados e 
inicio da recuperação 

 Alertar a população sobre os riscos e as medidas de 
segurança necessárias. 

 Declarar mudança do nível de alerta e transmitir a 
REPDEC / CEPDEC. 

 Realizar vistorias de campo nas áreas atingidas. 

 Retirar a população em situação de risco iminente e 
demais áreas necessárias. 
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5. Análise de Riscos 

 

A análise de risco para o Plano Operação Chuvas de Verão consiste na identificação, 

avaliação e priorização dos riscos associados a esses eventos climáticos. O processo utiliza 

dados históricos, estudos meteorológicos e avaliações geológicas para compreender as 

vulnerabilidades e as áreas mais críticas da cidade. 

Os principais riscos identificados incluem inundações, alagamentos, deslizamentos 

de terra, colapso de estruturas, quedas de árvores e rompimento de redes de energia que 

podem causar danos significativos à infraestrutura, prejudicar os serviços essenciais e 

colocar a vida dos moradores em risco. Com base nessa análise, são definidas estratégias 

de mitigação, preparação e resposta, que visam minimizar os impactos negativos e 

fortalecer a resiliência da comunidade. 

O plano de contingência estabelece ações específicas para cada tipo de risco, 

incluindo medidas preventivas, protocolos de emergência e estratégias de recuperação pós-

evento. Dessa forma, busca-se garantir uma resposta coordenada e eficiente durante os 

períodos críticos, protegendo vidas, bens e o meio ambiente. 

 

 

6.  Movimento de massas ï risco geológico 

As áreas de risco de movimento de terra no Município são conhecidas e monitoradas 

com base no conhecimento disponível sobre deslizamentos e processos correlatos. Esse 

monitoramento é realizado por meio de setorização, estimativa de moradias afetadas e 

estabelecimento de graus de risco, conforme mapeamentos periódicos. 
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Atualmente, o Município possui várias áreas suscetíveis a movimentos de massa, como 

deslizamentos, quedas de blocos e solapamento de margens de córregos. Essas áreas 

afetam principalmente moradias situadas em relevos desfavoráveis, como morros de alta 

declividade, fundos de vale e proximidades de cursos dô§gua. Essas regi»es requerem 

atenção constante das equipes de monitoramento para garantir um rápido atendimento em 

caso de movimentação de massa. 

O mapeamento mais recente das áreas de risco geológico pode ser acessado 

através do portal do Departamento de Proteção e Defesa Civil, no endereço:    

https://portais.santoandre.sp.gov.br/defesacivil/acoes-preventivas/. 

Dentre as áreas mapeadas, cabe destacar: 

. Morro da Kibon (bairro Vila Guaraciaba) que podemos dividir em 02 (dois) setores 

operacionais: 

- Morro da Kibon: área mais central e antiga da ocupação; 

- Núcleo Nova Guaraciaba: ocupação a esquerda da área central, próxima ao campo 

do Guaraciaba, fazendo fundo com o Parque do Guaraciaba; 

  

 

https://portais.santoandre.sp.gov.br/defesacivil/acoes-preventivas/
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O Núcleo Nova Guaraciaba apresenta áreas com alto risco de deslizamento de terra, 

especialmente em face de ação antrópica. O local possui habitações precárias, construídas 

em madeiras e também em alvenaria, sem nenhum acompanhamento técnico. Não há vias 

oficiais. Muitas habitações não possuem acesso para veículos, o que pode dificultar no caso 

de um atendimento emergencial. 
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Por se tratar também de uma ocupação relativamente nova, há muita movimentação 

de terra e corte irregular de talude. Há construções feitas sobre talude de aterro. As casas 

possuem água proveniente de ligações clandestinas, com muitos vazamentos. Muitos locais 

não há coleta oficial de esgoto. Todas essas ações acabam por potencializar o risco 

existente.  

Outro risco potencializado no período das chuvas nessa região é a queda de árvores, 

a maioria eucaliptos. As habitações foram feitas sob essas árvores. 

Os principais acessos são pela rua lateral do antigo campo do Guaraciaba (Rua 

Osvaldo Dias), Rua Maria José Stein e Rua Luiz Arthur Lamouche Barbosa. 

. Jardim Santo André, compreendendo as áreas no entorno da Rua Beth Carvalho 

(antiga Rua do Cruzeiro), dos Missionários, Toledana e Renascer, região do Cruzado, 

entorno da Rua São José, Rua da Visão, Rua Tom Jobin, entorno da Rua dos Dominicanos, 

Rua Laplace e Rua Lamartini. 

Área do Jardim Santo André entre a Rua Beth Carvalho e Rua Renascer. 

Imagem do Google 2024 representando a área entre a Rua dos Missionários e Rua Renascer. 
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Esta região apresenta áreas de deslizamento com risco alto e muito alto. Trata-se de 

área de propriedade da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado 

de São Paulo ï CDHU que outrora já foi desocupada, mas que nos últimos anos está sendo 

novamente ocupada, com habitações precárias, mediante a remoção de vegetação rasteira 

e arbórea, bem como movimentação de terra para corte de talude e aterro. Em muitas 

dessas áreas de maior risco foram verificados ainda a deposição irregular de resíduos, bem 

como a ligação de água pela SABESP, mas sem a ligação de rede de esgoto sanitário, o 

que aumenta o risco de deslizamento. 

A área também apresenta risco de inundação em face da obstrução do Córrego dos 

Missionários e da construção irregular em suas margens. Os dois acessos principais são a 

Rua dos Missionários e a Rua Toledana. No entanto, as duas vias são bastante estreitas e 

os moradores deixam seus veículos estacionados na via, o que pode dificultar a passagem 

de veículos de emergência de maior porte. 

Imagem DPDC/PSA 2024. Rua Toledana, Jardim Santo André. 
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Imagem DPDC/PSA 2024. Córrego dos Missionários, Jardim Santo André. 

 

Área conhecida como Cruzado. 

Imagem do Google 2024 representando a área conhecida como Cruzado, entre a antiga Ruas do Cruzeiro (atual 
Rua Beth Carvalho), Rua São José, Rua Tom Jobin e Rua da Visão. 

 

Esta área também apresenta expansão de habitação precária em áreas de taludes 

íngremes, sem nenhuma técnica construtiva. 
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Especialmente nos taludes próximos à antiga Rua do Cruzeiro e Rua São José, há 

diversas habitações muito vulneráveis, que possuem ligação oficial de água, mas não possui 

coleta de esgoto, o que aumenta o risco de deslizamento. 

Também há grande acúmulo e descarte de lixo e entulho, o que acaba por 

sobrecarregar os taludes de corte e aterro. 

Imagem do Google 2024 representando a área do Jardim Santo André próximo a Praça da Cidadania e Praça 
Lamartine, Rua dos Dominicanos, Rua Laplace e Rua Lamartine. 

 
 

Imagem DPDC/PSA 2024. Viela da Paz, Cruzado, Jardim Santo André. 
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Área próxima à Praça da Cidadania e Praça Lamartine, Rua dos Dominicanos, Rua Laplace 
e Rua Lamartine. 
 
Imagem do Google 2024. 

 

Há áreas de risco alto e risco muito alto para deslizamento e enxurrada. Parte das 

habitações é em alvenaria e parte em madeira. Há áreas que as habitações foram feitas 

sobre bermas no talude. Existem poucos dispositivos artificiais de drenagem nessas áreas e 

alguns estão danificados. 

A drenagem natural foi totalmente desconfigurada. Há lançamento de resíduos nos 

taludes naturais, de aterro e corte. 

                                   PMRR ï IPT/2024. 
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. Núcleo Troca Tapa: próximo ao aterro municipal. 

Imagem do Google 2024. 

 

O acesso ao núcleo conhecido como Troca tapa se dá pela Rua Pernambuco. O 

Núcleo faz divisa com o aterro municipal e apresenta declividade acentuada em algumas 

áreas, bem como habitações precárias em seu interior. Está sobre aterro lançado sem 

compactação e nem critérios técnicos sobre uma linha de drenagem. 

A maioria das habitações só possui acesso por estreitos corredores. A área é 

mapeada como R4 ï risco muito alto para deslizamento de massa. 

Imagem do Google 2024. 
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. Áreas no bairro Recreio da Borda do Campo 

Imagem do Google 2024. 

 

No bairro Recreio da Borda do Campo há a possibilidade de ocorrências de riscos 

hidrológicos e riscos geológicos, sendo esse último com mais potencial de ocorrer. 

O bairro está localizado em área de proteção e recuperação de mananciais da 

Represa Billings, com predominância de vegetação do bioma mata atlântica e possui áreas 

com grandes declives. A drenagem do bairro é precária e ainda há ausência de sistema de 

coleta de esgoto em grande parte, bem como ausência de guias, calçadas e pavimentação. 

A maioria das áreas ocupadas é particular. 

Imagem do Google 2024. 
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6.1 Procedimentos operacionais ï risco geológico 

Os deslizamentos de terra são fenômenos naturais que podem ser exacerbados por 

atividades humanas, como o desmatamento e a construção em áreas irregulares. Eles 

ocorrem quando há um movimento de massa de solo, rochas e outros detritos ao longo de 

uma encosta. As causas naturais incluem chuvas intensas, solos que absorvem muita água 

e relevos acentuados. 

O Departamento de Defesa Civil realizará o monitoramento climático e geotécnico 

(dados CEMADEN) para detectar condições favoráveis a deslizamentos. O Plano Preventivo 

de Defesa Civil ï PPDC estabelece que um acumulado de chuva de 80 milímetros em 72 

horas pode gerar risco de deslizamento de terra. Sempre  que isso ocorrer, um alerta é 

emitido à população sobre o risco de deslizamentos. Este alerta é também encaminhado às 

lideranças dos bairros em áreas de risco, garantindo que a informação chegue rapidamente 

às comunidades mais vulneráveis. 

Nessa situação, as equipes do Departamento de Proteção e Defesa Civil também 

procederão com vistorias preventivas e monitoramento das áreas de risco geológico, a fim 

de verificar possíveis indícios de movimento de terra.  Em casos de risco elevado, serão 

realizadas evacuações preventivas dos moradores para abrigos temporários. 

Em casos de deslizamentos de grande porte com vítimas, a resposta rápida e 

coordenada é essencial para minimizar danos e salvar vidas. Imediatamente após ter 

tomado ciência do desastre, o Departamento de Proteção e Defesa Civil ou o Centro de 

Operações Integradas ï COI acionará o Corpo de Bombeiros, o Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU). O Departamento de Proteção e Defesa Civil acionará as 

equipes operacionais e todos os coordenadores de áreas e procederá com o isolamento da 

área afetada para garantir a segurança dos moradores. 

O Município, através do Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil assume a 

responsabilidade por fornecer todo o auxílio necessário, sob o comando do Corpo de 

Bombeiros, especialmente em situações que requerem resgate de vítimas. 

Resgatadas as vítimas, a continuidade da coordenação das ações no local 

prossegue sob a coordenação do Departamento de Proteção e Defesa Civil, onde deverá 

ser feito avaliação técnica de todo o entorno, verificando a necessidade de evacuações 

emergenciais, provisórias ou definitiva dos moradores, condição e interdição de moradias, 

limpeza e recuperação da área, assistência aos familiares das vítimas e outras ações 

necessárias. 
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No caso de interdição de moradia proveniente de risco geológico, quando os 

moradores necessitarem de apoio, o Departamento de Proteção e Defesa Civil fará o 

encaminhamento da família ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) mais 

próximo. As equipes do CRAS procederão à análise quanto ao recebimento de um benefício 

financeiro.  

A Secretaria de Assistência Social realizará, caso se enquadre na legislação, o 

pagamento deste benefício por 04 (quatro) meses. Após esse período, encaminhará o caso 

à Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária para que proceda a avaliação de 

continuidade do benefício. 

Sendo necessária a evacuação emergencial provisória ou definitiva de um grande 

número de famílias, poderá ser necessária a abertura de abrigos temporários. A 

operacionalização desses abrigos está descrita no item 16 desse plano.  

A evacuação da população será feita de maneira ordenada, com o apoio do Sistema 

Municipal de Proteção e Defesa Civil, tópico melhor tratado no item. xx 

Serão determinados os pontos de encontro para a população e, então, os moradores 

serão levados aos abrigos determinados. 

As equipes técnicas municipais procederão com a avaliação dos danos estruturais e 

ambientais causados pelo deslizamento e com o planejamento e execução de ações de 

reconstrução e estabilização de encostas. 

O Departamento de Trânsito ficará responsável pelo bloqueio de ruas e avenidas no 

caso de deslizamento de terra, realizando o controle e desvios necessários para o trânsito 

de veículos. 

A Secretaria de Manutenção e Serviços Urbanos procederá com a limpeza e 

desobstrução de vias e recuperação da área afetada, contanto com o apoio das demais 

secretarias, a fim de que possa retornar à normalidade o mais rápido possível. 

Para eventos de grande magnitude, será montada a sala de comando com os 

integrantes do Comitê Municipal de Gestão de Riscos e Desastres de Santo André, 

conforme artigo 4º do Decreto n.º 18.332, de 25 de outubro de 2024. 
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7. Inundação e alagamento ï risco hidrológico 
 

Os riscos hidrológicos, como inundações e alagamentos, representam uma ameaça 

significativa para a segurança e o bem-estar da população. A ocorrência desses eventos 

pode ser desencadeada por chuvas intensas e prolongadas, causando o aumento do nível 

dos rios e a saturação do solo. 
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